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Uma história que 
se repete no Sergipe
Artigo mostra a relação entre exploração e produção de 
petróleo e os índices de desenvolvimento humano em 
municípios do Sergipe. Evidências são de que rendas 
da atividade não contribuíram para reduzir problemas 
sociais. Disparidades encontradas revelam necessidade 
de políticas urgentes e eficazes.

Os royalties do petróleo 
para pensar o futuro
Diretora da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ, 
Paula Nazareth fala sobre a utilização dos recursos dos 
royalties pelos estados e municípios, a necessidade0e de 
fiscalização pelos cidadãos, as perspectivas do pré-sal, 
entre outros temas. Para ela, é preciso utilizar os royalties 
para garantir um futuro melhor.

Região impactada pelo setor petróleo e pela construção do Complexo Portuário 
do Açú passa por monitoramento realizado pelo Núcleo de Estudos em Espaço 
e Demografia da UFF. Primeiros resultados mostram grandes demandas em 
planejamento e gestão do espaço.

         
aRtIgo
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BPRR - o BPRR já publi-
cou artigos que discutiam a 
competência da fiscalização 
da aplicação dos royalties 
do petróleo, se esta cabe ao 
tCU (tribunal de Contas da 
União) ou se cabe ao tCe 
(tribunal de Contas do es-
tado). esta é uma questão 
superada? estão definiti-
vamente definidos estes 
papeis?

Paula Nazareth – Isso já está 
resolvido. Realmente houve um 
conflito de competência no pas-
sado, porque o TCU acreditava 
que, por esta renda ser um re-
curso pago através da Secreta-
ria do Tesouro Nacional e pela 
ANP, seria competência deles. 
Inclusive foi o próprio Tribunal 
de Contas do Estado do Rio 
que entrou com mandado de 
segurança, questionando essa 
competência. Como o recurso 
é considerado receita própria 
do Estado e dos municípios, 
uma compensação financeira 
que é de titularidade deles, 
então quem tem a competência 
para fiscalizar esta receita é o 
TCE. E isso foi aprovado.

BPRR – Desde quando?
Paula Nazareth – Desde 

2004 que o Tribunal [do Estado] 
tem a competência para fazer 

a fiscalização desse recurso.

BPRR – E como que a se-
nhora avalia a transparência 
dos municípios na utilização 
dos recursos dos royalties, 
uma vez que a fiscalização 
é do tCe?

Paula Nazareth – Essa é 
uma questão um pouco difícil 
de responder. No Estado há 
uma situação diferenciada, 
tem uma transparência maior 
e é um só. o dinheiro líquido, 
depois de pagar a dívida com 
a União, do contrato de rene-

gociação da dívida, das obriga-
ções legais e as parcelas que 
são dos municípios, o dinheiro 
vai todo para o Rio Previdência, 
então se tem mais transparên-
cia, há mais previsibilidade. 
No caso dos municípios, a 
legislação não prevê nenhuma 
obrigatoriedade [na destina-
ção], é um recurso que entra 
livre, sem qualquer vinculação, 
apenas com as vedações que 
a legislação impõe, que é não 
usar o dinheiro para pagar 
quadro permanente de pessoal 
–  porque essa receita é uma 

receita incerta, pode variar, 
então você não pode contratar 
pessoal, fazer um concurso 
público, contando com esse 
dinheiro. E também não se 
pode usar esse dinheiro para 
pagar dívida. A ideia é a de 
que esse dinheiro seja usado 
para o desenvolvimento. Então, 
dizer como o município está 
em relação à transparência na 
aplicação destes recursos, é 
como dizer como ele está na 
transparência da utilização de 
qualquer recurso, porque o vo-
lume é grande e o tratamento 
que ele dá a estes recursos é 
o mesmo que ele dá às suas 
receitas em impostos. 

BPRR – Independentemen-
te da origem, ainda não pa-
rece muito difícil para um 
cidadão comum acompanhar 
a aplicação dos recursos do 
seu município? o tCe, de 
alguma forma, discute isso?

Paula Nazareth – Sim, o TCE 
tem uma preocupação com 
isso. o trabalho dos técnicos, 
de auditoria e fiscalização, 
busca levantar como é feito 
esse gasto. o município tem 
obrigação de prestar contas, 
mas muitas vezes a gente 
discute dentro do Tribunal so-
bre como ele pode contribuir 
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Boletim Petróleo, royalties & região entrevista a diretora da escola de contas e gestão do tce-rJ, Paula 
nazareth, que ParticiPou recentemente em camPos dos goytacazes (rJ) de lançamento do livro “mar de riquezas, 

terra de contrastes”, PuBlicação que contém artigo de sua co-autoria
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Os royalties para o futuro
n entRevIsta / PaULa naZaRetH  n

Paula nazareth durante aula inaugural no mestrado 
da  ucam em camPos dos goytacazes

Recursos deveriam ser investidos para construir uma sociedade melhor 
estruturada para as futuras gerações, avalia pesquisadora

vItoR MeneZes

Em Campos dos Goytacazes (RJ) para 
proferir aula inaugural do mestrado em 
Planejamento Regional e Gestão de Ci-
dades, da Ucam-Campos, a diretora geral 
da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ 
(Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro), Paula Nazareth, recebeu o Bo-
letim Petróleo, Royalties & Região, em 

8 de março, para uma entrevista sobre a 
utilização dos recursos dos royalties pelos 
estados e municípios, as perspectivas do 
pré-sal, entre outros temas.
 A economista, co-autora de um 

dos artigos da coletânea “mar de Rique-
zas - Terras de Contrastes”, destacou 
o papel da sociedade na fiscalização 
das contas e a necessidade de que 
estados e municípios se preparem para 

um futuro sem os recursos dos royalties. 
Nazareth também avaliou os possíveis 
impactos de uma mudança na legisla-
ção sobre a distribuição de royalties e 
participações. De acordo com a Secre-
taria de Fazenda do Estado do Rio de 
Janeiro, o Estado poderá ter perdas de 
até R$ 50 bilhões até 2020, caso sejam 
alteradas as formas de repartição dos 
recursos. Confira a entrevista:
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para ajudar a traduzir para o 
cidadão comum esse uso [dos 
recursos]. Porque o município 
preenche os demonstrativos 
que têm que ser preenchidos 
pela Lei, mas isso não quer 
dizer que essa informação seja 
acessível. Então, o Tribunal de 
Contas tem uma preocupação 
grande, e cobra isso dos muni-
cípios e do Estado, sobre como 
é que a gente pode fazer para: 
primeiro, para que eles não dei-
xem de publicar aquilo que são 
obrigados a publicar por Lei, 
seja no Diário Oficial, seja na 
internet; segundo, como fazer 
para que essa divulgação seja 
feita de uma forma acessível. 
Por conta dessa preocupação, 
o Tribunal participa de uma 
rede de controle, com vários 
órgãos de controle, no Grupo 
de Trabalho de Controle Social, 
que é um grupo que reúne 
instituições governamentais, 
como a secretaria da Receita 
Federal, ministério Público 
Federal, ministério Público Es-
tadual, Controladoria Geral da 
União – que é quem coordena 
esse grupo –, a Procuradoria 
da Fazenda Nacional, a Uni-
-Rio, a Secretaria de Estado de 
Educação, os tribunais de con-
tas da União, do Estado e do 
município do Rio, todos estes 
órgãos trabalham juntos para 
o fomento do controle social 
no Estado do Rio de Janeiro. 
São organizadas palestras, 
eventos, encontros, cursos, e 
a gente participa, através da 
Escola de Contas, contribuin-
do na organização. E muitas 
vezes a administração quer dar 
transparência, mas não sabe 
qual seria a melhor forma. E o 
próprio Tribunal se preocupa 
em se mostrar mais parceiro 
da sociedade, e não apenas um 
órgão fechado de fiscalização.

BPRR – E com a perspecti-
va do pré-sal, o trabalho do 
tCe vai aumentar? Como 
vocês se preparam para este 
novo cenário? ou é só uma 
mudança de números?

Paula Nazareth – o Tribu-
nal hoje, assim como ocorre 

em outros tribunais no país, 
já convive com um aumento 
de demanda de trabalho, por 
conta de todas as mudanças 
que estão acontecendo no 
nosso País. A própria questão 
da transparência, que é cres-
cente, com uma exigência da 
população cada vez maior de 
cidadania, de democracia, e o 
próprio crescimento das des-
pesas, das receitas, da com-
plexidade da legislação. Então, 
o Tribunal tem que dar conta de 
uma enormidade de desafios. 
No caso do pré-sal, o Rio de 
Janeiro vive hoje um momento 
muito especial, e tem ainda a 
questão da Copa do mundo, a 
perspectiva das olimpíadas, e 
um poder de atração de novos 
investimentos da indústria do 
petróleo. Tudo isso funciona 

como uma sobrecarga em 
cima do Tribunal. Existe uma 
expectativa muito grande e o 
Tribunal está procurando dar 
conta desse desafio, procuran-
do rever e adotar metodologias 
de controle mais modernas. 
Agora mesmo vamos ter um 
concurso para técnicos de con-
trole externo, que há muito tem-
po não tínhamos, e estamos 
sempre procurando capacitar 
o servidor, para que os técni-
cos trabalhem afinados com 
as técnicas mais modernas de 
auditorias, com as melhores 
metodologias, para a gente 
responder a este desafio.

BPRR – Com relação às 
possibilidades de mudanças 
na distribuição dos royalties, 
qual a situação neste mo-
mento? o que pode mudar 
no curso prazo?

Paula Nazareth – Estamos 
em um momento de muita in-
certeza. Foi definido um novo 

marco regulatório, há uma 
pressa em relação à adoção 
desse marco porque o pré-
-sal tem que ser explorado, 
os investimentos são de longo 
prazo, de longa maturação, 
são pesados financeiramente, 

então a indústria precisa entrar 
para começar a fazer a explora-
ção, e as rodadas de licitação 
estão suspensas enquanto 
não se definir a questão. Foi 
criado um novo marco legal, 
mas faltou definir a questão 
da distribuição dos recursos. 
o dinheiro que for pago pelas 
empresas, no sistema de par-
tilha ou de concessão, como 
é que ele vai ser distribuído? 
Essa questão é crucial. Então 
a gente está no centro de uma 
disputa federativa, uma disputa 
acirrada, que está colocando 
em lados opostos Estados e 
municípios produtores, que têm 
as reservas, e Estados e mu-
nicípios não produtores –  que 
têm também uma expectativa 
muito grande em relação à 
utilização destes recursos, 
apesar da perspectiva ser a de 
que a entrada deste dinheiro 
só vá acontecer muito mais 
para frente. mas existe uma 
urgência, principalmente em 
razão da situação fiscal dos 
municípios, de redistribuição 
destes recursos. Então a gente 
tem hoje a proposta da emenda 
Simon, que foi vetada quando 
a nova legislação foi aprovada 
no final de 2010. Tem uma 
proposta que é a do PL 8051, 
apresentada no último dia do 
governo Lula, que preserva os 
contratos em vigor, que é uma 
coisa muito importante, no qual 
as novas formas de distribuição 
só valeriam para o pré-sal. Tem 
a perspectiva da derrubada do 
veto da emenda Simon, o que 

provocaria a redistribuição dos 
royalties para todos os Estados 
e municípios, inclusive dos 
contratos que estão em ope-
ração hoje, do pós-sal, e isso 
vai ensejar uma briga judicial, 
como já avisaram os Estados 
e municípios produtores, afinal 
eles têm orçamentos, uma 
programação com base nes-
tes contratos que estão em 
vigor, seria um rompimento de 
contrato, além de se deixar de 
reconhecer um direito que está 
garantido na Constituição. E há 
também um substitutivo que 
foi aprovado no Senado, o PL 
448, no final de 2011, que está 
para ser votado, proposta do 
senador Vital do Rego. Então, 
nós temos essas três possi-
bilidades em discussão. De 
qualquer maneira, a tendência 
é a de que não se preservem as 
regras tais como elas são hoje. 
Haverá, certamente, alguma 
mudança. o que o Estado do 
Rio e os seus municípios co-
locam é que estas regras que 
estão em vigor foram criadas 
no bojo de uma série de outras 
questões, como a do ICmS 
sobre petróleo, gás natural e 
energia, que é cobrado no es-
tado de destino, diferentemente 
do que acontece com todas as 
outras mercadorias no País. 
Então, essa questão do ICmS 
faz com que o Estado tenha 
uma perda, sendo o Estado 
do Rio o principal produtor de 
petróleo. o Estado quer colo-
car isso também na mesa de 
negociação.

BPRR – Há algumas estima-
tivas em relação às possíveis 
perdas para o estado do Rio 
de Janeiro. Qual o pior cená-
rio imaginado, sob o ponto 
de vista do estado?

Paula Nazareth - o tamanho 
das perdas varia. Há várias 
estimativas. mas uma coisa é 
certa: a perda será muito grande, 
porque o Estado do Rio con-
centra mais de 80% das reser-
vas, é responsável por 80% da 
produção nacional de petróleo, 
e isso faz com que o Estado e 
seus municípios, principalmente 

continuA nA PáginA 4

APóS DEFINIção
DE NoVo mARCo 
REGULATóRIo, 
SEToR PASSA 

PoR INDEFINIção

RIo DE JANEIRo 
VIVE momENTo 

ESPECIAL 
Com GRANDE 

PoDER DE ATRAção



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano IX, nº 35  – março / 2012 Petróleo, Royalties & Região

aqueles que estão situados aqui 
no Norte Fluminense, sofram 
impactos muito grandes. A gente 
viu recentemente o vazamento 
em frente ao Rio de Janeiro, os 
riscos ambientais, problemas 
sociais derivados do aumento 
populacional – há dados que 
mostram como os municípios 
que recebem royalties passam 
a sofrer problemas com sane-
amento, saúde, educação, vio-
lência, favelização, uma série de 
problemas que têm sido objeto 
de vários estudos, inclusive em 
macaé, Rio das ostras e aqui 
mesmo em Campos. Então, 
esse impacto tem que ser levado 
em consideração. A ideia dos 
royalties e das participações es-
peciais é também promover uma 
compensação pelos impactos 
causados, como está na Cons-
tituição. Para o Rio de Janeiro, 
o pior cenário, destes que estão 
colocados, é realmente é a hipó-
tese da emenda Simon, de distri-
buir todos os recursos por todo 
o País, de acordo com índices 
do Fundo de Participação dos 
Estados e municípios. E há aí um 
outro problema federativo, que 
também terá que ser enfrentado, 
que é o do congelamento do 
índice do Fundo de Participação 
dos Estados, o mesmo desde 
1989, com todas as mudanças 
que aconteceram no País, e nele 
o Rio de Janeiro aparece como 
um dos estados com menor co-
eficiente de participação, porque 
a lógica do Fundo é uma lógica 
redistributiva. Então, o Rio de 
Janeiro está contribuindo muito 
em dinheiro para a Federação 
e recebendo muito pouco. Tudo 
isso tem que ser levado em 
consideração e o Estado do Rio 
e os municípios vão brigar por 
isso, ainda mais neste momento 
em que há tanto investimento 
sendo feito, que precisa ser feito, 
e o Estado não pode sofrer esta 
perda. A Secretaria de Estado 
de Fazenda tem estimativa de 
que as perdas, até 2020, na 
perspectiva de mudanças nas 
regras, poderiam chegar à casa 
de R$ 50 bilhões, o quanto os 
Estados e municípios vão deixar 
de ganhar. 

BPRR – Vê-se então o quan-

to que a questão é de disputa 
política, e não somente legal 
ou técnica. na atuação do 
tCe, isso também ocorre? 
até que ponto vai o político 
e o técnico, por exemplo, na 
avaliação das contas de um 
município?

Paula Nazareth – Bom, em 
primeiro lugar é preciso regis-
trar que eu não posso falar em 
nome do Tribunal, porque eu 
sou apenas uma servidora. 
Inclusive, neste momento, eu 
estou na Escola de Contas e 
Gestão...

BPRR – Mas este certa-
mente é um tema que vocês 
trabalham na escola...

Paula Nazareth – Sim, e que a 
gente trabalha muito na capaci-
tação e formação dos servidores 
de todas as prefeituras, câmaras 
municipais, no Estado e nos mu-
nicípios do Rio de Janeiro. A gen-
te está fazendo um trabalho mui-
to grande. A ideia é justamente 
capacitar as administrações para 
que elas estejam capacitadas 
para lidar com os desafios de 
planejar, executar e implemen-
tar as políticas públicas. Então, 
o Tribunal faz esse trabalho, 
inclusive gratuito, e até em pós 
graduação, para contribuir para 
a que a gestão dos recursos 
seja feita de forma transparente 
e dentro da legalidade. Com 
relação à análise das contas, o 
Tribunal de Contas do Estado, 
assim como outros tribunais, 
não é aquele que julga as contas 
do município. Quem julga, é o 
poder Legislativo. Então, pelo 
próprio fato desse julgamento 
ser feito pelo poder Legislativo, 
é claro que isso é uma questão 
política. o que o Tribunal faz é 
a análise técnica das contas. o 
Tribunal, ao analisar as contas 
de uma administração, analisa 
de acordo com a legislação. 
Se está cumprindo os limites 
da Constituição, em que foram 
gastos os recursos, se está 
seguindo a legislação referente 
à parte de licitações e contratos, 
é isso o que o Tribunal faz, essa 
análise técnica. Então, elabora 
um parecer e, aí sim, esse pare-
cer vai ser julgado politicamente 
pela Assembleia Legislativa, no 

caso do governo do Estado, e 
pelas câmaras municipais nos 
municípios. Então, o componen-
te político é o julgamento que 
é dado. Na câmara se avaliam 
outras questões que não são 
técnicas, tem a questão política 
sobre como está a gestão do 
município, que é uma outra 
análise, que inclusive foge um 
pouco o meu conhecimento. 

o trabalho do Tribunal é um 
trabalho técnico. Agora, há um 
aspecto que estamos evoluindo, 
que é o de avaliar não apenas a 
legalidade, mas também a efe-
tividade das ações. Então, não 
basta o governante dizer que, 
pela Lei, tinha que gastar 10% 
ou 15% na saúde e gastou. A 
gente está evoluindo para aferir 
se esse gasto com a saúde re-
percutiu favoravelmente, se os 
índices da saúde melhoraram, 
se a qualidade da educação me-
lhorou. Então, o Tribunal, assim 
como outros tribunais do Brasil, 
está evoluindo para avaliar a 
efetividade e a qualidade das 
políticas públicas. 

BPRR – Para finalizar, explo-
rando mais a economista e 
pesquisadora do que a servi-
dora do TCE, como a senhora 
avalia o grau de dependência 
dos municípios em relação 
aos recursos dos royalties e 
participações do petróleo?

Paula Nazareth – Eu avalio 
esta questão como sendo da 
maior gravidade. Precisa ser 
muito pensada, muito refletida. 
Porque é um risco muito grande. 
os municípios, principalmente, 
ficam muito vulneráveis quando 
eles têm um grau de dependên-
cia tão grande de uma receita 
que, como a gente sabe, é incer-
ta. Primeiro, porque o petróleo 
é um recurso não renovável. 
Segundo, porque os preços e 

as receitas do petróleo depen-
dem de vários fatores que estão 
fora do controle do município, 
como, por exemplo, o preço do 
petróleo no mercado internacio-
nal, que depende de questões 
geopolíticas que estão até fora 
da alçada do governo federal, 
depende da guerra no oriente 
médio, depende da estratégia 
política da opep [organiza-
ção de Países Produtores de 
Petróleo], depende da taxa de 
câmbio, depende de uma série 
de outros fatores que afetam 
o preço do petróleo e vão por 
consequência afetar as receitas. 
Agora, se o município está muito 
dependente, se uma parcela 
muito grande da receita dele é 
de royalties, isso significa que 
esta receita pode oscilar muito, 
pode cair muito de um ano para 
o outro. Então, é importante que 
ela venha, mas é importante que 
ela seja muito pensada, por não 
ser uma receita que o município 
vai ter sempre. Precisa ter cons-
ciência disso. A administração 
precisa usar isso como se fosse 
uma poupança, um prêmio, de 
uma forma que possa gerar 
frutos e que possa beneficiar 
não só a atual população, como 
as próximas gerações. Foram 
milhões de anos para construir 
essa camada do pré-sal, isso 
não pode ser totalmente consu-
mido no nosso período de vida. 
o ideal é usar este recurso, e 
a gente procura sempre aler-
tar os municípios, para criar 
alternativas para diversificar 
a sua estrutura produtiva, não 
ficar dependendo do petróleo. 
Porque não só tem esse risco 
das reservas acabarem, como 
tem o risco de mudarem as re-
gras como a gente está vendo 
agora, esse risco está aí, é um 
risco concreto. o município pre-
cisa usar este recurso de modo 
que o possibilite a ter outras 
receitas no futuro. Investir em 
outras atividades produtivas, 
na construção de políticas 
públicas que tenham efeito du-
radouro, investir na educação, 
investir em infraestrutura nas 
suas cidades, que passam 
a receber muita gente nova, 
tudo isso precisa ser levado em 
consideração.

4
continuação da página 3

ADmINISTRAção 
PRECISA TRATAR 

RoYALTIES Como SE 
FoSSEm RECURSoS 
DE UmA PoUPANçA



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano IX, nº 35  – março / 2012 Petróleo, Royalties & RegiãoPetróleo, Royalties & Região5

continuA nA PáginA 6

artigo de elzira lúcia de oliveira e gustavo henrique naves givisiez traz resultados de monitoramento 
realizado Pelo núcleo de estudos em esPaço e demografia da uff no norte fluminense. Primeiros dados 

acerca do Processo migratório mostram grandes demandas em PlaneJamento e gestão do esPaço.

Norte Fluminense: uma região em transformação
n aRtIgo n

Elzira lúcia dE OlivEira E 
GustavO HEnriquE navEs GivisiEz

A região Norte do Estado 
do Rio de Janeiro inicia o que 
poder-se-ia denominar sua 
segunda grande transforma-
ção. A primeira, já bastante 
debatida entre os pesquisado-
res que estudam a região, foi 
a transição de uma estrutura 
agrária ancorada na indústria 
sucroalcooleira para a indústria 
da exploração e produção de 
petróleo, cuja marca temporal 
data da segunda metade da 
década de 1970. A implanta-
ção da indústria e seus efeitos 
marcaram profundamente a 
região e sua adjacência, es-
pecialmente o município sede 
da base da indústria petrolí-
fera – macaé – com visíveis 
efeitos perversos decorrentes 
da ocupação desordenada 
do espaço urbano. os efeitos 
territoriais da indústria do pe-
tróleo já consolidara papeis 
distintos para os municípios 
da região, especialmente os 
mais próximos, assim como já 
desenhara os fluxos que mar-
cavam a relação funcional entre 

os municípios. o adensamento 
excessivo de macaé, a faveli-
zação e a violência crescente 
acentuou o crescimento dos 
municípios vizinhos, dentro e 
fora da região, com especial 
destaque para Rio das ostras 
que apresentou expressivos 
10,5% de crescimento popu-

lacional anual médio na última 
década. 

macaé detém a centralidade 
em termos de demanda por 
trabalho, Rio das ostras tem 
se tornado o lócus privilegiado 
para moradia, mas também 
para a localização industrial, 
aproveitando-se da conurba-
ção com macaé e a instalação 
de uma Zona Especial de 
Negócios em território contí-
guo. Campos dos Goytacazes 

detém a centralidade da for-
mação de mão-de-obra para a 
indústria do petróleo, posição 
que divide com macaé, que tem 
aumentado a oferta de cursos 
superiores no município e com 
Itaperuna, na região Noroeste 
do Estado.

Quissamã, um dos maiores 
recebedores per capita das 
rendas petrolíferas dividirá 
com Campos dos Goytacazes 
o espaço do Complexo Logís-
tico Industrial Farol/Barra do 
Furado, onde se instalarão 
empresas do setor naval e por-
tuário. os investimentos com a 
implantação do complexo so-
mam R$ 175.000.000,00 cuja 
origem é assim distribuída: R$ 
55.000.000,00 investidos pelo 
Governo Federal (PAC2); R$ 
20.000.000,00 alocados pelo 
Governo do Estado do Rio de 
Janeiro por meio do Programa 
de Apoio ao Desenvolvimen-
to municipal (PADEm); R$ 
74.000.000,00 são recursos 
do município de Campos dos 
Goytacazes e finalmente R$ 
26.000.000,00 do município 
de Quissamã. Além disso, o 
município de Quissamã já tem 

implantada uma Zona Espe-
cial de Negócios com política 
explícita de redução do ICmS 
para 2% para empresas que se 
instalarem no município1. 

Em são João da Barra já se 
encontra em implantação o 
Complexo Logístico Industrial 
do Porto do Açu (CLIPA), um 

megaempreendimento com 
recursos majoritariamente 
privados de R$ 3,8 bilhões na 
infraestrutura do maior porto-
-indústria da América Latina. 
o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, por intermédio da 
Companhia de Desenvolvi-
mento Industrial do Estado do 
Rio de janeiro (CoDIN), atua 
na implantação do Distrito In-
dustrial de São João da Barra 
(DISJB). Estimam-se que o 
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porto-indústria atraia para as 
áreas destinadas a instalação 
industrial, nos próximos 15 
anos, investimentos na ordem 
de R$ 40 bilhões de reais e que 
gerem aproximadamente 50 
mil de empregos2. No estágio 
atual, a obra emprega cerca 
de 4 mil trabalhadores com 
forte absorção da mão-de-obra 
local. o empreendedor prin-
cipal tem planejado grandes 
investimentos imobiliários para 
o município, possivelmente, já 
prevendo a pressão sobre o 
setor imobiliário em decorrên-
cia do grande fluxo migratório 
que se espera para o município 
e para a área de influência do 
empreendimento. 

Acredita-se que nos próximos 
15 anos o município de São 
João da Barra conviverá com 
obras em diversos estágios, 
uma vez que os empreendi-
mentos não instalarão todos ao 
mesmo tempo. Essa assincro-
nia deve garantir absorção de 
mão-de-obra de perfis variados 
nos diversos empreendimen-
tos. 

Já se observa no município 
um dos impactos da instalação 
de grandes projetos que é a 
mudança na estrutura ocu-
pacional. A tabela 1 revela o 
forte crescimento do emprego 

formal no município (69,7%) no 
período, que elevou a participa-
ção do município no total dos 
emprego formal na região de 
2,1% em 2007 para 3,3% em 
2010. Em termos estruturais 
nota-se o esvaziamento do en-
gajamento nas atividades agro-
pecuárias (queda de 20,4%) e 
o crescimento acentuado do 
emprego na construção civil 
(195,1%); nos serviços (72,0%); 
no comércio (35,8%) e 68,3% 
de crescimento do empre-
go na administração pública. 
Verifica-se, portanto, cresci-
mento das relações formais 

de trabalho em decorrência da 
forte demanda, principalmente 
de mão-de-obra local, cuja 
obrigatoriedade de contratação 
consta como medida mitiga-
tória de impactos sociais. A 
atividade agropecuária tende a 
ser bastante impactada, pois, o 
conjunto dos empreendimentos 

localiza-se em áreas rurais, 
o que tende a mudar comple-
tamente o perfil de utilização 
econômica do entorno do em-
preendimento, como também 
no ordenamento do território 
como um todo. 

Durante o ano de 2011, se-
gundo dos dados do CAGEd, 
sem contabilizar o emprego na 
administração pública, o saldo 
de empregos criados no muni-
cípio foi de 1075 novos postos 
de trabalho, que acrescidos 
do emprego na administração 
pública deverá elevar o esto-
que de emprego em 2011 para 
próximo de 9000 vínculos em-
pregatícios segundo relações 
formais de trabalho. 

Com o intuito de registrar al-
gumas características atuais do 
município de São João da Barra 
e monitorar as mudanças que 
se processarão ao longo do 
tempo, o Núcleo de Estudos em 
Espaço e Demografia (NEED), 
do Departamento de Geografia 
da Universidade federal Flu-
minense (UFF) realizou, com 
recursos do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPQ), uma 
pesquisa amostral no municí-
pio de São João da Barra. A 
pesquisa de campo ocorreu em 
outubro de 2011 com amostra 

de 407 domicílios, distribuídos 
proporcionalmente em todos os 
setores censitários do municí-
pio, totalizando informações de 
1254 indivíduos. o instrumento 
de coleta foi desenhado de 
forma colaborativa entre vários 
pesquisadores e foi organizado 
em oito blocos temáticos abor-
dando Habitação e Domicílios, 
Características dos moradores, 
Estado Civil e Nupcialidade, 
Educação, migração, Traba-
lho e renda, Fecundidade e, 
Percepção sobre a cidade. o 
desenho da pesquisa conside-
ra ainda a aplicação de coletas 

sistemáticas para monitorar os 
efeitos dos empreendimentos 
em curso na área de estudo. 
Este artigo discute os resulta-
dos do quesito que procurou 
medir a migração. 

A tabela 1 mostra que a dis-
tribuição por sexo da amostra 
reflete a distribuição da popula-
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ção recenseada no Censo De-
mográfico de 2010 (49,6% de 
homens e 50,4% de mulheres) 
evidenciando a representativi-
dade dos dados. A estrutura 
etária revela que a população 
é relativamente envelhecida, 
dado que o peso da população 
acima de 60 anos é maior do 
que o da população da base da 
pirâmide 12,4% contra 18,5%. 
Por outro lado a população 
em idade ativa (considerando 
apenas o intervalo etário de 20 
a 59 anos) representa 54,8% 
da população, o que é positivo 
do ponto de vista da oferta de 
trabalho, desde que qualificada 
em sintonia com a demanda 
dos empreendimentos atuais 
e futuros. 

Para elucidar o mito da inten-
sidade do fluxo migratório com 
destino ao município é relevan-
te destacar as evidências sobre 
a população migrante à época 
da pesquisa. Os grandes fluxos 
migratórios impactam principal-
mente a estrutura etária, social, 
cultural e econômica da popu-
lação e na estrutura de poder 
político estabelecida. os efeitos 
na estrutura social e econômi-
ca, se não forem devidamente 
prevenidos e mitigados podem 
desencadear um processo de 
degradação do espaço urbano, 
proliferação de bolsões de po-
breza, aumento da criminalida-
de e outros processos sociais 
igualmente negativos. 

A tabela 2 destaca o tempo 
de moradia da população imi-
grante no município. Note-se 
que 31,26% dos entrevista-
dos declararam não residir 
no município desde que nas-
ceram, contudo aqueles com 
até quatro anos de tempo de 
residência totalizam 10,37% 
enquanto aqueles com mais 
de cinco anos somam 20,89%. 
Em que pese a baixa participa-
ção daqueles com imigração 
recente – que estaria associa-
da à dinâmica gerada pelos 
empreendimentos do CLIPA 
– os deslocamentos migra-
tórios mais recentes (até um 
ano) representam 4,86% entre 
aqueles com deslocamentos 
datados de até quatro anos. 

A desagregação dos dados 

de imigrantes segundo o mu-
nicípio de origem e o tempo 
de residência em São João da 
Barra apresentada na tabela 3 
revela que os deslocamentos 
mais significativos têm origem 
em municípios do Estado do 
Rio de Janeiro, majoritariamen-
te em Campos dos Goytacazes 
nas duas categorias de tempo 
de residência no destino ana-
lisadas. 

os movimentos recentes 
com origem em municípios 
mais próximos reflete o que se 
constatou no clássico tratado 
sobre migrações apresentado 
em 1885 por Ravenstein com 
base no Censo Demográfico 
britânico de 1881 e, posterior-
mente, ancorado em dados de 
um conjunto maior de países 
europeus e norte-americanos. 
Neste estudo o autor elaborou 
sete leis da migração, sendo 
que a primeira relata que os 
migrantes, em maioria, per-
corre apenas uma curta dis-
tância e os fluxos migratórios 
destinam-se para os centros de 
comércio e indústria. A segun-
da lei prevê que uma cidade 
em rápido crescimento atrai 

primeiramente a população de 
suas áreas circunvizinhas se 
expandindo, gradativamente, 
para lugares mais distantes 
(RAVENSTEIN, 1885)3.

Quem conhece a região re-
conhece que o deslocamento 
entre Campos dos Goytacazes 
e São João da Barra pode ser 
realizado diariamente, configu-
rando um fluxo pendular. Sabe-
-se ainda, que uma parcela 
dos migrantes atraídos pelos 
empregos diretos e indiretos 
decorrentes do empreendi-
mento fixarão residência em 
Campos dos Goytacazes, o 
que tende a arrefecer os impac-
tos dos fluxos migratórios em 
São João da Barra. Assim, para 

se conhecer de forma precisa 
o fluxo migratório decorren-
te do empreendimento seria 
necessário expandir a coleta 
de dados para o município de 
Campos e outros municípios 
da região Norte fluminense, o 
que se pretende fazer grada-
tivamente. 

observa-se na tabela 4 que 
os movimentos mais recentes 
com origem fora do estado do 
Rio de Janeiro partem princi-
palmente de minas Gerais e 
Espírito Santo que apresentam 
limites territoriais próximos a 
São João da Barra. 

É fato que o município de São 
João da Barra, assim como a 
área de influencia do CLIPA, 
serão muito impactadas pelos 
empreendimentos econômicos 
e que as consequências para 
a sociedade e para o ambiente 
urbano da região ainda são inci-
pientes e podem ser mitigados 
e prevenidos. 

Há que se concentrar na 
formação profissional da po-
pulação em sintonia com a 
demanda que se instalará 
na região. Há que se ter um 
forte investimento e controle 
do sistema de saúde, sendo 
desejável e possível neste mo-
mento um cadastramento de 
todos os usuários residentes, 
e acompanhamento do perfil 
de morbimortalidade do muni-
cípio, bem como a necessidade 
de expansão do sistema para 
absorver os fluxos migratórios. 
No que respeita os impactos da 

migração sobre o ordenamento 
territorial, destaca-se a neces-
sidade elaborar e executar um 
plano diretor que defina de 
forma clara as funções de cada 
área, delimitação de áreas de 
especial interesse social, do-
tação de infraestrutura básica 
entre outras providências. 

Nesse contexto, o monitora-
mento contínuo e sistemático 
dessa realidade é uma forma 
eficiente e consistente para 
avaliar a dinâmica demográfi-
ca, o mercado de trabalho, a 
demanda por moradias entre 
outros aspectos sociais igual-
mente relevantes. 

Elzira lúcia dE OlivEira 
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Royalties do petróleo e pobreza em Sergipe
n Artigo n

artigo de gicélia mendes traz evidências de que rendas do Petróleo no estado do sergiPe não têm 
contriBuído Para reduzir ProBlemas sociais. disParidades encontradas na confrontação dos royalties Per 

caPita com a situação social revelam necessidade de Políticas urgentes e eficazes 

Gicélia mEndEs

A indústria do petróleo apre-
senta especificidades em re-
lação a outros tipos de em-
preendimentos em função da 
localização que não pode ser 
determinada por outros fatores 
senão a existência do mineral 
no subsolo. Estas e outras 
peculiaridades da indústria do 
petróleo são destacadas por 
Piquet (2007). Para a autora, o 
fato de as corporações que ope-
ram no setor atuarem de modo 
globalizado e organizarem o 
espaço de maneira “seletiva e 
extrovertida”, não caracteriza 
preocupação com o local onde 
a extração do minério é reali-
zada. Desta maneira, as áreas 
produtoras funcionam como 
campos de fluxos, onde se 
articulam sofisticadas redes de 
unidades industriais, portos, du-
tos, aeroportos, bens, homens e 
informações. Não são, portanto, 
empreendimentos voltados a 
promover o desenvolvimento 
regional. (PIQUET, 2007, p. 23)

No caso da indústria do pe-
tróleo, pela característica de 
exploração de recursos finitos, 
são pagos aos entes federados 
nos quais estão instalados os 
aparatos necessários à ativida-
de, compensações financeiras, 
os chamados royalties, que têm 
contribuído para o aumento 
significativo das receitas mu-
nicipais, especialmente após a 
vigência da Lei 9478/97, Lei do 
Petróleo (LP). 

Em Sergipe, a distribuição 
dos royalties e participações 
especiais do petróleo, a partir 
da LP, trouxe alterações sig-
nificativas nos orçamentos 
dos municípios produtores de 
petróleo, em especial aos muni-
cípios litorâneos que passaram 
a receber royalties da produção 
offshore. Contudo, o montante 

que tais municípios recebem 
em royalties, comparados ano 
a ano com alguns indicadores 
sociais, deixa claro que o cres-
cimento econômico não elimina 
a pobreza. os números não 
falam por si só, mas contribuem 
para que a partir da junção de 

outros fatores, elaboremos um 
arcabouço investigativo e pro-
positivo a respeito das compen-
sações financeiras do petróleo 
e seus efeitos sociais e, mais 
especificamente, da pobreza. 
Após mais quarenta anos de 
exploração, encontra-se sobre 
o subsolo rico uma população 
empobrecida e com poucas 
possibilidades de usufruir dos 
benefícios que os recursos 
provindos da exploração das 
jazidas poderiam oferecer se 
a gestão dos mesmos fosse 
adequada. 

De que pobreza 
estamos falando?

Santos (2000) apresenta três 
definições para a pobreza nos 
países subdesenvolvidos: a 
pobreza incluída, a pobreza 
marginalizada e a pobreza 
estrutural global. Estas formas 
de pobreza são apresentadas 
como resultado de proces-
sos de transformação social e 
econômica dos países e repre-
sentam momentos históricos 
específicos. A primeira delas, a 
pobreza incluída, característica 
de um momento onde o con-

sumo ainda não estava difun-
dido e o dinheiro não assumia 
papel social de destaque, diz 
respeito àquela que acontece 
sazonalmente por consequên-
cia de acidentes naturais ou 
sociais. “Era uma pobreza que 
se produzia num lugar e não 
se comunicava a outro lugar”. 
(SANToS, 2000, p.70). As solu-
ções para o problema eram de 
origem provada, assistencialista 
e local. No segundo caso, a 
marginalidade, caracteriza a 
pobreza de um momento onde 
o processo de comunicação já 
se encontrava em estágio mais 
avançado assim como o consu-
mo. Por meio da ampliação da 
circulação e da comunicação as 
inovações passam a constituir 
um “dado revolucionário nas 
relações sociais”. (SANToS, 
2000, p. 71). Com a divulgação 
do êxito do bem-estar social 
nos países europeus, muitos 
países pobres, inclusive o Brasil, 
sentiram-se na obrigação de 
buscarem solução para a po-

breza, como confirma Santos, 
pois, “ mesmo em países como 
o nosso, o poder público é força-
do a encontrar fórmulas, saídas 
e arremedos de solução. Havia 
uma certa vergonha de não 
enfrentar a questão”. (SANToS, 
2000, p. 71)

o último período descrito por 
Santos refere-se ao que vive-
mos atualmente. o período no 
qual está presente a pobreza 
estrutural globalizada.

A pobreza atual resulta da 
convergência de causas que 
se dão em diversos níveis, 
existindo como vasos comuni-
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cantes e como algo racional, 
num resultado necessário do 
presente processo, um fenô-
meno inevitável, considerado 
até mesmo um fato natural. 
(SANToS, 2000, p. 72)

Por conseguinte, é em função 
da naturalização da pobreza 
que a resolução torna-se mais 
difícil. Algo dado como natu-
ral acaba por se incorporar 
aos comportamentos e ações 
dos indivíduos, principalmente 
daqueles que sofrem a ação 
das desigualdades. A pobreza 
estrutural globalizada, como a 
própria definição revela, apre-
senta ramificações, tentáculos 
que alcançam a todos aqueles 
que os sistemas econômicos e 
políticos desejam alcançar para 
manter o padrão de equilíbrio 
necessário ao controle social.

Uma das grandes diferenças 
do ponto de vista ético é que 
a pobreza de agora surge, 
impõe-se e explica-se como 
algo natural e inevitável. mas 
é uma pobreza produzida po-
liticamente pelas empresas 
e instituições globais. Estas, 
de um lado, pagam, para criar 

soluções localizadas, parciali-
zadas, segmentadas, como é 
o caso do Banco mundial, que, 
em diferentes partes do mundo, 
financia programas de atenção 
aos pobres, querendo passar 
a impressão de se interessar 
pelos desvalidos, quando, es-
truturalmente, é o grande pro-
dutor da pobreza. Atacam-se, 
funcionalmente manifestações 
de pobreza, enquanto estrutu-
ralmente se cria a pobreza ao 

nível do mundo. E isso se dá 
com a colaboração passiva ou 
ativa dos governos nacionais. 
(SANToS, 2000, p. 73)

Seguindo essa linha de racio-
cínio, percebe-se que a pobreza 
tem se adaptado às necessida-
des da política e da economia 

mundiais e que contam, em cer-
ta medida, com a colaboração 
dos governos nacionais, seja de 
forma ativa ou não.

A pobreza, evidentemente, 
não pode ser definida de forma 
única e universal. Contudo, 
podemos afirmar que se refere 
a situações de carência em que 
os indivíduos não conseguem 
manter um padrão mínimo de 
vida condizente com as referên-
cias socialmente estabelecidas 
em cada contexto histórico. 
(BARRoS, et.al., 2000)

A pobreza deve ser analisada 
considerando não só o nível de 
renda, mas também a precarie-
dade de infraestrutura sanitária, 
pela deficiência calórica, pela 
esperança de vida e pelas taxas 
de analfabetismo. (CASTRo, 
1992, p.105)

Chama-nos a atenção quando 
a análise destes indicadores de-
nuncia a pobreza em municípios 
enriquecidos pelas rendas pe-
trolíferas. É sobre esta realidade 
que, neste texto, pretendemos 
discutir.

Royalties e indicadores 
sociais: onde estão as 

prioridades?

Analisando-se alguns dos in-
dicadores de desenvolvimento 
econômico nos municípios da 
Região petrolífera Sergipana, 
percebe-se que entre 1991 e 
2000 houve melhoria no índice 
de Desenvolvimento Humano 
(IDH), principalmente naque-
les que apresentavam índice 
mais baixo a exemplo de Brejo 
Grande, Itaporanga D’Ajuda e 
Pacatuba. Contudo quando os 
componentes do IDH são anali-

sados individualmente percebe-
-se que o aumento nos índices 
de educação e longevidade 
foram os grandes responsáveis 
pela melhoria do IDH na maior 
parte dos municípios da Região 
petrolífera Sergipana (RPS)1. o 
índice de renda, no entanto, não 
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demonstrou aumento significa-
tivo entre os anos 1991 e 2000. 
Desta forma evidencia-se que o 
problema maior dos municípios 
produtores de petróleo em Ser-
gipe encontra-se, principalmente, 
na má distribuição da renda. 
(Tabela 01)

A despeito da forte concen-
tração da renda e da riqueza 
que há no histórico brasileiro, 
é preciso que as realidades 
sejam demonstradas para as 
transformações ocorrerem.  A 
análise das relações entre os 
royalties per capita dos muni-
cípios petrolíferos de Sergipe 
e os índices indicativos das 
condições sociais da população 
oferecem subsídios que alertam 
para que sejam repensadas as 
formas atuais de investimentos 
das rendas petrolíferas. 

A correlação dos royalties 
per capita municipal (RP-m) e 
o índice de Pobreza Humana 
municipal (IPH-m) demonstra 
a inversão de posição entre 
os municípios na correlação 
entre as variáveis analisadas2. 
Este ruído é percebido quando 
os royalties são comparados 
ao IPH-m. Dos cinco maiores 
beneficiários dois, Japaratuba 
e Divina Pastora, apresentam 

índices de pobreza significati-
va, estando entre os dez mais 
pobres da região. Carmópolis, 
General maynard e Pirambu 
sofrem inversão negativa, mas 
estão mais bem posicionados 
no ranking da pobreza na RPS. 
A menor inversão ocorreu no 
município de Santo Amaro das 
Brotas que saiu da décima 
terceira pra a décima segunda 
posição. Nesta comparação 
também fica clara a inversão 
em todos os municípios da 
RPS. maiores valores per capi-
ta em royalties correspondem, 
em linhas gerais, a índices de 
pobreza elevados. (Figura 01)

elaboração própria

os números atestam que 
a existência de exploração 
e produção de petróleo nos 
municípios da RPS não tem 
contribuído para a resolução 
de problemas sociais. É preci-
so que os municípios elaborem 
suas próprias políticas sociais 
de combate a pobreza visando 
uma maior participação da po-
pulação nos lucros do petróleo. 
As disparidades apresentadas 
pela comparação dos royalties 
per capita e o IPH-m apontam 

para a urgente necessidade 
de políticas sociais eficientes 
e que possibilitem aos muni-
cípios conterem a pobreza e o 
baixo nível de desenvolvimen-
to social. 

A pobreza das pessoas da 
RPS indica também a impossi-
bilidade de reagir aos desafios 
da convivência social em meio 
à atividade de ponta que é a 
exploração do petróleo. Ser 
pobre na RPS é também sofrer 
as imposições dos grilhões do 
sistema e da modernidade que 
acorrentam a ação por meio 
da impossibilidade de acesso 
aos meios de produção, de 
comunicação e de inserção e 
de transformação. 

Gicélia mEndEs é prOfEssO-
ra adjuntO dO dEpartamEntO 
dE GEOGrafia E dO mEstradO 

Em dEsEnvOlvimEntO E mEiO 
ambiEntE da univErsidadE 

fEdEral dE sErGipE; pEsqui-
sadOra dO GEOplan/ufs E 

dO lacta/uff.

notas

1 - a rEGiãO pEtrOlífEra sErGipana 
(rps) é cOmpOsta pElOs municípiOs 

sErGipanOs prOdutOrEs dE pEtrólEO. 
(silva, 2008)

2 - rOyaltiEs pEr capita E ipH-m rEfE-
rEntEs aO anO 2000. O ipH-m varia dE 
0 a 100. vEr rOlim (2007)
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